
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.671.209 - DF (2017/0109685-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CARLOS AUGUSTO CARDOSO CAVALCANTE 
ADVOGADO : TALLITA SARA OLIVEIRA RIBEIRO  - DF047188 
RECORRIDO : AGÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL - 

AGEFIS 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DOMÍNIO PÚBLICO. 
CONSTRUÇÃO. DEMOLIÇÃO E RETOMADA ADMINISTRATIVAS. 
IMPRESCRITIBILIDADE DE BEM PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE DE 
USUCAPIÃO. ART. 191, PARÁGRAFO ÚNICO, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. ART. 102 DO CÓDIGO CIVIL. FUNDAMENTO AUTÔNOMO 
NÃO ATACADO. SÚMULAS 283/STF E 7/STJ.
1. Pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de que, em decorrência de vedação 
constitucional (art. 191, parágrafo único) e legal expressa (Código Civil, art. 102), 
o domínio público não se submete ao regime da prescrição. Os fundamentos para 
a imprescritibilidade são de várias ordens, seja a negativa, ao bem público, da 
qualidade jurídica – típica dos bens privados – de livre disponibilidade, seja a nota 
de que a ocupação ou o uso irregular se renovam de modo permanente, até a 
liberação total da coisa indevidamente apropriada. Quem constrói em terreno 
público, sem anuência prévia, expressa, inequívoca e legal do Estado, o faz sob 
risco de retomada e demolição administrativas a qualquer tempo, irrelevante a 
alegação de posse nova ou velha, pois a hipótese será de simples detenção 
precária e contra legem.
2. Ademais, a argumentação do Recurso Especial não atacou fundamento 
autônomo e suficientemente empregado pelo acórdão recorrido. Incide, nesse 
ponto, a Súmula 283/STF. Incide, ainda, a Súmula 7/STJ.
3. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 21 de setembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.671.209 - DF (2017/0109685-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CARLOS AUGUSTO CARDOSO CAVALCANTE 
ADVOGADO : TALLITA SARA OLIVEIRA RIBEIRO  - DF047188 
RECORRIDO : AGÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL - 

AGEFIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. INTIMAÇÃO 
DEMOLITÓRIA. EDIFICAÇÃO EM ÁREA PÚBLICA. FALTA DE 
ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE 
REGULARIZAÇÃO. INFRAÇÃO PERMANENTE OU CONTINUADA.

1. Mantém-se a intimação de demolição de edificação que incorre 
em irregularidades, visto que erguida sem o devido licenciamento e insuscetível de 
conformação aos ditames legais, pois sita em área pública e em terreno não 
passível de regularização.

2. A edificação irregular em terreno de propriedade do Estado 
cuida-se de infração permanente ou continuada, de modo que eventual prazo 
prescricional, em tese, apenas começaria a fluir a partir da data em que o ato 
houvesse cessado.

3. Apelação a que se nega provimento.

A parte recorrente alega, em Recurso Especial, a ocorrência de violação do art. 

205 do CC, sob o argumento de que a Lei Distrital 2.105/1998 não estabeleceu prazo 

prescricional para as notificações demolitórias, sendo aplicado ao caso o prazo decenal para a 

Administração levar a efeito a sanção.

É o relatório.    
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.671.209 - DF (2017/0109685-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

Tribunal de origem, ao decidir a vexata quaestio, consignou (fl. 251/e-STJ): 

[...]
No mais, a ocupação irregular de área pública é precária, 

viabilizada por mera tolerância estatal, sujeita à retomada a qualquer tempo, 
quando assim o convier ao Poder Público. Com efeito, a jurisprudência deste 
Tribunal entende que a edificação irregular em terreno de propriedade do Estado 
cuida-se de infração permanente ou continuada, de modo que eventual prazo 
prescricional, em tese, apenas começaria a fluir a partir da data em que o ato 
houvesse cessado.

Nesse contexto, não há que se falar em prescrição. Quanto ao 
tema, cito os seguintes julgados desta Corte de Justiça: [...]

A argumentação do Recurso Especial não atacou o fundamento autônomo e 

suficientemente empregado pelo acórdão recorrido para decidir que o Código de Edificações 

do Distrito Federal autoriza à Administração Pública, no exercício regular do poder de polícia, 

determinar a demolição de obra irregular, inserida em área pública, especialmente em se 

considerando que a construção sem a devida licença ou alvará constitui infração permanente. 

Dessa maneira, como essa fundamentação é apta, por si só, para manter o 

decisum combatido e não houve contraposição recursal a ela, aplica-se na espécie, por 

analogia, o óbice da Súmula 283/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos 

eles."

Além disso, a revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de origem quanto à 

ilegalidade da edificação demanda reexame dos fatos e provas constantes dos autos, o que é 

vedado ao Recurso Especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

Finalmente, importa lembrar que, nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, 

em decorrência de vedação constitucional (art. 191, parágrafo único) e legal expressa (Código 

Civil, art. 102), o domínio público não se submete ao regime da prescrição. Os fundamentos 

para a imprescritibilidade são de várias ordens, seja a negativa, ao bem público, da qualidade 
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jurídica – típica dos bens privados – de livre disponibilidade, seja a nota de que a ocupação ou 

o uso irregular se renovam de modo permanente, até a liberação total da coisa indevidamente 

apropriada. Quem constrói em terreno público, sem anuência prévia, expressa, inequívoca e 

legal do Estado, o faz sob risco de retomada e demolição administrativas a qualquer tempo, 

irrelevante a alegação de posse nova ou velha, pois a hipótese será de simples detenção 

precária e contra legem.

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0109685-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.671.209 / DF

Números Origem:  00181672020158070018  20150110736128  20150110736128RES

PAUTA: 08/08/2017 JULGADO: 08/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARLOS AUGUSTO CARDOSO CAVALCANTE 
ADVOGADO : TALLITA SARA OLIVEIRA RIBEIRO  - DF047188 
RECORRIDO : AGÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL - AGEFIS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Fiscalização

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0109685-7 REsp 1.671.209 / DF

Números Origem:  00181672020158070018  20150110736128  20150110736128RES

PAUTA: 21/09/2017 JULGADO: 21/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARLOS AUGUSTO CARDOSO CAVALCANTE 
ADVOGADO : TALLITA SARA OLIVEIRA RIBEIRO  - DF047188 
RECORRIDO : AGÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL - AGEFIS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Fiscalização

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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